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PROCESSO: 6018.2021/0029655-0
COORDENADORIA DE PARCERIAS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
BALANÇO PATRIMONIAL 2019/2020 - CEJAM - CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DR. JOÃO AMORIM
CONTRATO DE GESTÃO Nº 003/2007-SMS.G/NTCSS
CONTRATO DE GESTÃO Nº 004/2008- SMS.G/NTCSS
CONTRATO DE GESTÃO Nº 006/2015- SMS.G/NTCSS
HOSPITAL M’BOI MIRIM

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (em Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim” - Organização Social M’Boi Mirim - PMSP
CNPJ nº 66.518.267/0002-64
Demonstrações Financeiras

Ativo Notas 2020 2019
Ativo Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4 78.931.816,11 37.106.531,52
Adiantamentos a Fornecedores  - 12.227,00
Adiantamentos a Empregados 5 3.874.288,79 3.975.094,00
Adiantamentos para Despesas  10.465,37 5.524,54
Impostos Recuperáveis  3.219,60 3.561,27
Créditos de Contratos de
 Gestão e Convênios 6 56.292.579,30 43.210.130,37
Outros Créditos  - 32.671,34
Reservas para Contingências 7 24.853.853,41 24.455.794,49
Despesas Antecipadas  91.793,17 95.590,36
  164.058.015,75 108.897.124,89
Ativo Não Circulante
Realizável à Longo Prazo  62.080,20 62.080,20
Imobilizado 8 9.414.333,04 7.600.738,22
Intangível 9 63.081,95 80.752,94
  9.539.495,19 7.743.571,36
Total do Ativo  173.597.510,94 116.640.696,25

Saldo em 31 de dezembro de 2018 19.806.740,55 11.502.264,60 (1.329,46) 31.307.675,69
Incorporação do Superávit Anterior 11.502.264,60 (11.502.264,60) - -
Incorporação das Transferências Patrimoniais (1.329,46) - 1.329,46 -
Transferências Patrimoniais - - (160.886,70) (160.886,70)

Saldo em 31 de dezembro de 2019 31.307.675,69 (2.249.217,96) (160.886,70) 28.897.571,03
Incorporação do Superávit Anterior (2.249.217,96) 2.249.217,96 - -
Incorporação das Transferências Patrimoniais (160.886,70) - 160.886,70 -
Transferências Patrimoniais - - (4.228,28) (4.228,28)
Superávit do Exercício - 43.261.662,06 - 43.621.662,06
Saldo em 31 de dezembro de 2020 28.897.571,03 43.261.662,06 (4.228,28) 72.515.004,81

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2020 2019
Passivo Circulante
Fornecedores  5.585.835,30 4.151.607,62
Obrigações Trabalhistas 10 23.837.032,46 20.913.909,57
Obrigações Sociais e Fiscais 11 19.177.588,11 17.734.195,04
Empréstimos Bancários  - 32.685,81
Contas a Pagar  2.325.776,10 2.359.822,36
Provisões para Férias e Encargos  35.839.939,14 31.655.235,00
  86.766.171,11 76.847.455,40
Passivo Não Circulante
Provisões para Contingências 12 2.648.030,95 2.648.030,95
Contas a Pagar  33.028,67 11.584,90
Recursos Governamentais a Realizar  2.157.860,41 554.562,81
Bens Públicos em nosso poder 13 9.477.414,99 7.681.491,16
  14.316.335,02 10.895.669,82
Patrimônio Líquido
Patrimônio Social  28.897.571,03 31.307.675,69

26 43.621.662,06 (2.249.217,96)
Transferências Patrimoniais  (4.228,28) (160.886,70)
  72.515.004,81 28.897.571,03
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 173.597.510,94 116.640.696,25

Demonstração do Resultado do Período Findos
em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (em Reais)

 Notas 2020 2019
Receitas Líquidas 14 662.643.493,25 525.331.800,94
Contratos de Gestão e Convênios 15 668.518.355,75 525.032.849,45
Realização de Bens Públicos 
 em nosso poder  1.312.227,35 1.276.492,54
(-) Repasse destinado à 
 aquisição de Imobilizado 3.g (3.107.730,71) (602.006,71)
(-) Devolução de Repasse  (4.029.796,32) -
(-)Glosas sobre contratos e convênios  (49.562,82) (375.534,34)
Custos  (592.270.967,19) (520.733.617,37)

17 (509.369.576,22) (466.840.318,03)
Serviços Terceirizados 18 (75.078.811,36) (48.534.485,48)
Medicamentos e Materiais 
 de Consumo 19 (7.822.579,61) (5.358.813,86)
Custo da CPP (Contrato 
 Previdenciária Patronal) 24 109.195.931,07 100.413.390,03
(-) Isenção da CPP Usufruída 24 (109.195.931,07) (100.413.390,03)
(=) Resultado Bruto  70.372.526,06 4.598.183,57
Despesas  (28.149.450,40) (10.076.691,93)
Impostos, Taxas e Contribuições  (72.904,09) (108.268,23)
Despesas Gerais 20 (10.655.364,12) (9.968.423,70)
Provisões para Devedores Duvidosos  (17.421.182,19) -
Outras (Despesas) e 
 Receitas Operacionais  216.752,53 76.738,77
Receitas com Doação  35.389,17 5.458,64
Outras Receitas  181.363,36 71.280,13
(=) Resultado Antes das Receitas/
 Despesas Financeiras  42.439.828,19 (5.401.769,59)
Resultado Financeiro 16 1.181.833,87 3.152.551,63
Receitas Financeiras  1.425.684,91 3.277.835,70
(-) Despesas Financeiras  (243.851,04) (125.284,07)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 (em Reais)

Atividades Operacionais 2020 2019

(Aumento) ou Redução do Ativo
Adiantamentos a Fornecedores 12.227,00 (11.181,36)
Adiantamentos a Empregados 100.805,21 (227.877,19)
Adiantamentos para Despesas (4.940,83) 818,54
Impostos Recuperáveis 341,67 (2.336,41)
Créditos com Contratos 
 de Gestão e Convênios (13.082.448,93) (8.325.615,31)
Outros Créditos (365.387,58) (1.180.259,14)
Despesas Antecipadas 3.797,19 (46.266,92)
Realizável a Longo Prazo - (48.000,00)
Aumento ou (Redução) do Passivo
Fornecedores 1.434.227,68 (52.013,04)
Obrigações Trabalhistas 2.923.122,89 229.002,08
Obrigações Sociais e Fiscais 1.443.393,07 1.141.048,27
Provisões para Férias e Encargos 4.184.704,14 1.359.217,96
Outras Obrigações 1.590.695,11 (468.694,34)
Caixa líquido gerado nas
 Atividades Operacionais 41.862.198,68 (9.881.374,82)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado/Intangivel
 pertencentes a Gestão Pública 3.107.986,21 602.006,71
Baixa de Imobilizado/Intangivel
 pertencentes a Gestão Pública (2.035,03) -
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de Investimento 3.105.951,18 602.006,71
Atividades de Financiamento
Recebimento de Numerário
 para Aquisição de Imobilizado (3.105.951,18) (602.006,71)
Recebimento (Pagamento) de Empréstimos (32.685,81) 32.589,67
Incorporação ao Patrimônio Líquido (4.228.28) (160.886,70)
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de Financiamento (3.142.865,27) (730.303,74)
Variação Líquida nas Disponibilidades 41.825.284,59 (10.009.671,85)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício 37.106.531,52 47.116.203,37
Disponibilidades no Final do Exercício 78.931.816,11 37.106.531,52
Variação Líquida nas Disponibilidades 41.825.284,59 (10.009.671,85)

1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM -
co, fundada em 1991, com o Estatuto Social original devidamente registra-
do no 3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Capital do Esta-
do de São Paulo sob o nº 454.301, registrada no Conselho Nacional de 

-

44.006.000636/98-17, declarada de Utilidade Pública Federal pelo Decreto 
Federal s/nº, publicado no DOU, declarada de Utilidade Pública Estadual 
pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, declarada de Utilidade Pública Munici-
pal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 66.518.267/0001-83. 
O CEJAM mantém junto à  o con-
trato de gestão e convênios abaixo descritos: 
003/2007: visando o desenvolvimento das ações e serviços de saúde no 
Programa de Retaguarda Hospitalar - PROREHOSP, que vem sendo pror-
rogado através de termos aditivos; 
visando o gerenciamento e execução de ações e serviços de saúde em 
unidades de saúde da rede assistencial do distrito administrativo Jardim 
Ângela da Supervisão Técnica de Saúde M’Boi Mirim e do distrito adminis-
trativo Capão Redondo da Supervisão Técnica de Saúde Campo Limpo, 
com prazo de vigência de 60 meses;  visando a 
implementação, desenvolvimento e incremento das ações relativas ao ser-
viço de atenção integral a assistência materno infantil do Programa Parto 
Seguro à Mãe Paulistana no município de São Paulo, que vem sendo pror-
rogado através de termos aditivos. Com isto vem desenvolvendo ações e 
serviços de saúde na Organização Social São Paulo. 2. Bases de Prepa-

-
de: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreende as 

expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a 
Resolução n.º 1.409, de 21 de setembro de 2012, que aprovou a ITG 2002 
(R1), e a lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõem sobre a 

procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social a se-

mudanças introduzidas pela adoção às novas normas contábeis CPC 48/
IFRS 9 Instrumentos Financeiros e CPC 47/IFRS 15 Receita de Contrato 

aplicações a partir de 1º de janeiro de 2018 não causaram efeito nos saldos 
contábeis apresentados e comparativos de abertura. 2.b) Base de mensu-
ração: 

-
surados pelo valor justo por meio do resultado. 
moeda de apresentação: -
sentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as infor-

inteiros. 2.d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercí-
cios futuros afetados. 3. Principais Práticas Contábeis: As políticas con-
tábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 

-
rivativos:

-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Entidade se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem 

-
dos pelo valor justo por meio do resultado de empréstimos e recebíveis. 
Caixa e equivalentes de caixa: abrangem saldos de caixa e investimentos 

-
ração no valor, e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. 

: não houve operações com instru-
3.b) 

itens do imobilizado, são 

acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção de um ativo. As aquisições com recursos públicos são registradas no 
ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições transferidos 
para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” 
e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação 
dos serviços utilizados pela contratada, necessários à prestação do serviço 
público, que deverão reverter ao poder concedente quando do término da 
gestão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos por outros, em 

-
ciação: a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imobilizado. 
Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada em contrapartida 
ao passivo não circulante, para amortizar o valor do custo do ativo, confor-
me a vida útil-econômica dos bens revisada pela Entidade. A Administração 
reavaliou a situação no exercício de 2020 e não detectou alterações rele-

para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Benfeitorias: 25 
anos; Instalações: 10 anos; Máquinas e equipamentos: 10 anos; Equi-
pamentos de uso médico: 10 anos; Aparelhos e instrumentos de uso mé-
dico: 10 anos; Equipamentos de informática: 5 anos; 
10 anos; Veículos: 5 anos. -
ração e amortização: 
pelo direito de uso de programas de computador (software), que são amor-
tizados usando-se método linear à taxa de 20% a.a. 3.d) Redução ao valor 

avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 

no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 

-
-
-

cessidade de provisão. 3.e) Passivo circulante e não circulante (quando 
aplicável): Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função de um evento 
passado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 

seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. -
quido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, acrescido ou reduzido 

-
ção, são empregados integralmente nos objetivos sociais da Entidade con-
forme divulgado na Nota Explicativa n° 1. 3.g) Receitas: As receitas da 
Entidade são apuradas através de recebimentos comprovados por contrato 
de gestão e convênios, eventualmente, quando ocorrer doações de pesso-
as físicas e entidades privadas. As aquisições de imobilizado com recursos 
públicos são registradas na conta redutora da receita, denominada “(-) Re-
passe destinado à aquisição de imobilizado”, e os valores correspondentes 
às aquisições transferidos para o passivo não circulante, na conta de “bens 
públicos em nosso poder” e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, 
vinculados à prestação dos serviços utilizados pela contratada, necessários 
à prestação do serviço público, que deverão reverter ao poder concedente 
quando do término da gestão, a menos que tenham sido naturalmente 

As despesas da Entidade são compro-
-

As 

receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 

3.j) Apuração do resultado: O reconhecimento das 
receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. A receita de serviços prestados é reconhecida 
no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida 

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Fundo Fixo 2020 2019
Fundo Fixo de Caixa 1.000,00 1.000,00
 1.000,00 1.000,00
Banco - Conta Movimento 2020 2019
Banco do Brasil S.A. 934,04 262.498,04
Banco Santander (Brasil) S.A. 40,00 1.568,09
Banco Bradesco S.A. 220,39 408,42
 1.194,43 264.474,55
Banco - Aplicações Financeiras 2020 2019
Banco Santander (Brasil) S.A. 70.699.395,83 28.489147,60
Banco Bradesco S.A. 8.230.225,85 8.351.909,37
 78.929.621,68 36.841.056,97
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit dos exercícios aplica-

objeto social, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1. As aplicações 
-
-

ras de liquidez imediata são realizadas com bancos de primeira linha, cuja 

5. Adiantamento a Empregados 2020 2019
Adiantamentos de Férias 3.871.791,59 3.971.241,47
Outros Adiantamentos a Empregados 2.497,20 3.852,53
 3.874.288,79 3.975.094,00
6. Créditos de Contratos

 2020 2019
Contrato de Gestão 003/2007
 (PROREHOSP) 11.416.285,19 5.313.404,24
Contrato de Gestão R006/2016
 (Jd. Angela/Capão Redondo) 62.297.476,30 33.866.929,81
Convênio 002/2011 (Parto Seguro
 à Mãe Paulistana) - 4.029.796,32
(-) Provisão Para Devedores Duvidosos (17.421.182,19) -
 56.292.579,30 43.210.130,37
Por deliberação de sua diretoria, a Entidade está provisionando como perda 
por crédito de liquidação duvidosa sobre o saldo a receber da Prefeitura Mu-

as possíveis perdas que possam ocorrer na realização do contas a receber.
Prudentemente, a entidade constituiu re-

serva para contingências para dar cobertura a fatos extraordinários previsí-
veis, tais como desmobilização de pessoal por conta de término de contrato 
de gestão. Tal reserva é mantida em instituição bancária de primeira linha, 

 2020 2019

Banco Santander (Brasil) S.A. 24.853.853,41 24.455.794,49
 24.853.853,41 24.455.794,49
8. Imobilizado:

Benfeitorias 4% 8.168.743,50 5.643.637,90
Instalações 10% 60.229,00 5.265,00
Máquinas e Equipamentos 10% 3.770.121,37 3.656.950,00
Equipamentos de Uso Médico 10% 5.110.397,26 4.877.865,26
Aparelhos e Instrumentos 
 de Uso Médico 10% 2.058.139,64 2.018.043,33
Equipamentos de Informática 20% 2.344.073,46 2.334.982,46

(-) Depreciação Acumulada  (14.820.408,70) (13.530.832,22)
  9.414.333,04 7.600.738,22

o CEJAM e a Prefeitura do Município de São Paulo, os bens patrimoniais 

adquiridos por conta dos referidos instrumentos é de uso exclusivo e de 
propriedade da Prefeitura Municipal.
9. Intangível

Direito de Uso de Sistemas 20% 413.796,01 411.181,10
(-) Amortização Acumulada  (350.714,06) (330.428,16)
  63.081,95 80.752,94

 2020 2019
Salários a Pagar 23.767.304,94 20.835.630,67
Rescisões a Pagar 27.038,27 38.875,70
Pensões Alimentícias a Pagar 42.689,25 39.403,20
 23.837.032,46 20.913.909,57
11. Obrigações Sociais e Fiscais 2020 2019
INSS a Recolher 1.828.443,21 1.650.360,10
FGTS a Recolher 4.033.790,45 3.655.014,84
Contribuições Sindicais e 
 Assistenciais a Recolher 19.776,32 17.458,16
IRRF a Recolher 12.581.469,46 11.950.328,83
CSRF a Recolher 371.883,34 156.269,07
INSS Retido de PJ a Recolher 295.350,42 267.127,27
ISS Retido na Fonte a Recolher 46.874,91 37.636,77
 19.177.588,11 17.734.195,04

 2020 2019
Provisões para Contingências Tributárias 3.642,11 3.642,11
Provisões para Contingências Trabalhistas 2.644.388,84 2.644.388,84
 2.648.030,95 2.648.030,95
A entidade é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos adminis-

curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. A administração, com base em infor-
mações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 

curso. As provisões foram constituídas com base em opinião dos consulto-
res jurídicos da entidade quanto à possibilidade de perda dos processos, 

-
ciais já efetuados, e não são esperadas perdas no encerramento desses 
processos, além dos valores já provisionados. A entidade adota mecanis-
mos de avaliação dos valores indicados pelos seus consultores jurídicos. A 

cíveis avaliados com perda possível no montante de R$ 9.433.238,74, sem 
provisão contábil constituída, estando assim distribuídos:
Processos com Perda Possível 2020
De natureza Trabalhista 9.428.238,74
De natureza Cível 5.000,00
 9.433.238,74

A rubrica “Bens públicos em nosso 
poder”, no montante de R$ 9.477.414,99 em 2020 e R$ 7.681.491,16 em 
2019, refere-se aos valores recebidos da Secretaria Municipal de Saúde 
para aquisição de ativo imobilizado, que serão devolvidos ao município 
quando do término dos contratos de gestão ou convênios. O valor desse ati-
vo está demonstrado ao valor de custo, deduzido da depreciação, que con-
comitantemente representa o valor do ativo imobilizado registrado no ativo.
14. Receitas Operacionais Líquidas A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades da Entidade. A receita é apresentada líquida 
de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial do CPC 47 - Receita 
de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento inicial, mensuração e 
apresentação das receitas, que já estavam consistentes com os novos re-
querimentos. Basicamente a nova norma determina que as receitas sejam 
reconhecidas quando o cliente obtém o controle do bem ou serviço. Nesse 
sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hospitalar, gestão e promo-

anteriormente reconhecida no momento em que o paciente 
recebia o serviço. Como historicamente é efetuado pela Entidade, foi cons-
tituída a conta de Créditos a Receber, com nota explicativa própria, para os 
casos de serviços prestados, faturados ou não (na norma, estabelecida como 
“saldos de contrato”). Não há obrigações de desempenho futuro e condições 
restritivas de pagamentos relevante, exceto pelas glosas efetuadas pelos 
Contratos de Gestão, e que também estavam contempladas nas provisões 
para perdas, quando aplicável, no momento do reconhecimento da recei-
ta, em contrapartida ao contas a receber, com base nos dados históricos.
15. Receitas com Contratos
 de Gestão e Convênios 2020 2019
Contrato de Gestão 003/2007
 (PROREHOSP) 99.264.173,10 32.508.824,01
Contrato de Gestão R006/2015
 (Jd. Ângela/Capão Redondo) 446.505.575,15 393.092.794,78
Convênio 002/2011 (Parto
 Seguro à Mãe Paulistana) 122.748.607,50 99.431.230,66
 668.518.355,75 525.032.849,45
16. Receitas e Despesas Financeiras 2020 2019
Rendimentos de Aplicações Financeiras 1.421.528,59 3.274.765,55
Descontos Obtidos 4.156,32 3.070,15
(-) Despesas Bancárias (131.696,23) (116.680,87)
(-) Juros e Mora Comerciais (5.808,59) (6.138,20)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais (106.346,22) (2.465,00)
 1.181.833,87 3.152.551,63
17. Custos com Pessoal Próprio 2020 2019
Remunerações 434.506.201,74 397.971.415,51
Benefícios 36.617.083,01 32.797.728,40
Encargos Sociais 38.246.291,47 36.071.174,12
 509.369.576,22 466.840.318,03
18. Custos com Serviços Terceirizados 2020 2019
Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas 73.976.304,50 46.829.553,24
Serviços Prestados por Pessoas Físicas 1.102.506,86 1.704.932,24
 75.078.811,36 48.534.485,48
19. Custos com Medicamentos
 e Materiais de Consumo 2020 2019
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 4.005.354,55 2.317.077,86
Materiais de Consumo 1.440.316,97 1.333.831,63
Materiais de Conservação e Reparos 1.723.867,27 1.365.153,01
Outros Materiais e Insumos 653.040,82 342.751,36
 7.822.579,61 5.358.813,86
20. Despesas Gerais 2020 2019
Contas de Consumo (Água,
 Luz e Energia Elétrica) 1.815.017,29 2.013.329,19
Aluguéis (Imóveis, Veículos,
 Equipamentos e Aparelhos) 6.787.061,35 6.084.709,34
Administrativas 260.550,82 226.411,92
Publicidade 48.438,52 83.637,16
Eventos 22.337,84 9.664,98
Bens Não Imobilizados 66.936,67 50.572,36
Outras Despesas Gerais 1.655.021,63 1.500.098,75
 10.655.364,12 9.968.423,70

21. Coberturas de Seguros: A Entidade adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
-

quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.
22. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos: A 
entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela Lei 12.101/2009, 
chamada “Lei da Filantropia” e demais regulamentações vigentes nas áreas 
em que atua. Tendo como preponderância a área da Saúde, a entidade 
vem encaminhando relatório para o Ministério da Saúde (MS) para acom-

de auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o 

Público, é necessária para manutenção dos benefícios de isenção conce-
didos pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal e dos convênios 

O CEJAM, através da Portaria nº 352, de 30 de março de 

66, seção 1, página 184, em consideração ao Parecer Técnico nº 243/2021- 
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.196436/2015-

(CEBAS) renovado, com validade pelo período de 30 de novembro de 2015 
até 29 de novembro de 2018. Em 30 de outubro de 2018 foi protocolado o 
pedido de renovação do CEBAS junto ao Ministério da Saúde através do 
Requerimento de Renovação do CEBAS SISPAR nº 25000.191938/2018-
98, estando o mesmo em processo de análise junto ao órgão competente.
Até a data de aprovação dessas demonstrações contábeis não foi julgado o 
pedido de apreciação de renovação do CEBAS, que atualmente encontra-
-se em análise sob o Processo nº 25000.191938/2018-98. Conforme De-

-
do o seguinte: “Art. 4o

de sua renovação deverão ser protocolados junto aos Ministérios da Saúde, 
da Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, conforme 
a área de atuação preponderante da entidade, acompanhados dos docu-
mentos necessários à sua instrução, nos termos deste Decreto.” “Art. 8º - O 

-
A administração do CEJAM e seus assessores jurídicos entendem 

que efetuaram todos os procedimentos obrigatórios, de acordo com a le-
gislação vigente e dentro dos prazos legais, para ter deferimento do pedi-
do de renovação do CEBAS e consideram legítimo o benefício da isenção 
previdenciária usufruída nos exercícios de 2020 e 2019. Adicionalmente a 
administração do CEJAM efetuou uma consulta formal a advogado terceiro 
sobre a probabilidade de obtenção da renovação do CEBAS, e foi consi-
derada pelo advogado terceiro como “provável” a obtenção da renovação 
do CEBAS pelo CEJAM. 
A Entidade é isenta de Contribuições para a Seguridade Social com base 
na Lei nº 8.212/1991. A Entidade, a título de demonstração, vem eviden-

ciando as contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais equivalem 
às isenções alcançadas nas contribuições previdenciárias do INSS (quota 
patronal). A isenção das contribuições sociais usufruídas no ano de 2020 foi 
de R$ 109.195.931,07 (em 2019 de R$ 100.413.390,03) e está registrada 
em conta própria de “Compensação das Isenções Patronais Previdenciá-
rias”, no grupo de despesas, da seguinte forma:
 2020 2019
Cota Patronal INSS sobe
 a Folha de Pagamento 108.975.611,91 100.072.403,59
Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por. Pessoas Físicas 220.319,16 340.986,44
 109.195.931,07 100.413.390,03
(-) Isenção Usufruída:
(-) Cota Patronal INSS sobe
 a Folha de Pagamento (108.975.611,91) (100.072.403,59)
(-) Cota Patronal sobre Serviços
 Prestados por. Pessoas Físicas (220.319,16) (340.986,44)
 - -
A entidade atende todos os requisitos e exigências necessários à 
renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial (CEBAS), tendo observado os procedimentos requeridos pela le-
gislação e aguarda decisão sobre seu processo de renovação SIPAR/
MS nº 25000.191938/2018-98. 25. Tributos e Contribuições (Re-

 em virtude 
de ser uma entidade sem fins lucrativos, a entidade goza do benefício 
de isenção do pagamento dos tributos federais incidentes sobre o re-
sultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75, artigos 167 
a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado pelo 
Decreto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal. 
PIS: por ser uma entidade filantrópica, é isenta do pagamento do PIS 
incidente sobre as receitas de suas atividades próprias, bem como o 
calculado sobre a folha de salários. COFINS: por ser uma entidade 
filantrópica, é isenta do pagamento da COFINS incidente sobre as re-
ceitas relativas às suas atividades próprias, de acordo com as Leis nº 
9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária usufruída: para aten-
der aos requisitos da legislação pertinente, a entidade registra em 
contas de resultado os valores relativos às isenções previdenciárias 
gozadas. 26. Superávit do Exercício: O Superávit do exercício de 
2020 foi de R$ 43.621.662,06 e o Déficit de 2019 de R$ 2.249.217,96, 
estando assim distribuído entre o contrato de gestão e convênios:
 2020 2019
Contrato de Gestão 003/2007
 (PROREHOSP) 28.053.615,36 4.380.646,23
Contrato de Gestão R006/2015
 (Jd. Ângela/Capão Redondo) 8.373.933,50 (5.444.759,61)
Convênio 066/2008 (AMA Especialidades) 3.535,55 11.380,09
Convênio 079/2008 (AMA Tradicional) 8.722,04 25.145,29
Convênio 020/2009 (Mãe Paulistana) 49.400,35 100.194,27
Convênio 002/2011 (Parto
 Seguro à Mãe Paulistana) 7.132.455,26 (1.321.824,23)
 

São Paulo, 31 de dezembro de 2020.
Dr. Mário Santoro Junior - Gerente de Desenvolvimento Institucional Alexandre Papi - Contador CRC nº 1SP130223/O-3

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis do Centro de Estudos e Pesquisas “DR. João Amo-

que compreendem o 
balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas de-
monstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líqui-

correspondente notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 

-
das no Brasil. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da ad-
ministração pelas demonstrações contábeis: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 

da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da En-
tidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-

-
toria. Além disso: -
vante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-

-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

-

nais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

 Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.  Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

-

São Paulo - SP, 19 de abril de 2021
Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP - 024298/O-3

Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior
Contador - CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1

CVM: Ato Declaratório nº 7710/04

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (30.189)
Reversão no período 35.933
Perdas no período (5.744)
Saldo em 30 de setembro de 2020 -
6. Outros Créditos 30/09/2020 31/12/2019
Adiantamento de férias 1.532 1.627
Adiantamento de ordenados 549 605
Adiantamento a fornecedores 450 4
Adiantamento de 13º salário 368 -
Prêmios de seguros - 2
Outros créditos 596 17
 3.495 2.255

Direito de uso de ativos de arrendamentos
 30 de setembro de 2020
Ativos Custo Amortização acumulada Líquido

 (28.265) -
Veículos 1.472 (1.472) -
Total 29.737 (29.737) -

Direito de uso de ativos de arrendamentos
  31 de dezembro de 2019
Ativos Custo Amortização acumulada Líquido

 (12.953) 20.212
Veículos 1.578 (1.056) 522
Total 34.743 (14.009) 20.734

Movimentação dos ativos direito de uso
  Remen-    30 de
 01 de surações Corre- Ingresso  setem-
 janeiro contratuais ção de novos Amorti- bro de
Ativos de 2020 negociadas anual contratos zação 2020

 33.165 (5.043) 143 - - 28.265

 acumulada (12.953) - - - (15.312) (28.265)
 20.212 (5.043) 143 - (15.312) -
Veículos 1.578 (141) 35 - - 1.472

 acumulada (1.056) - - - (416) (1.472)
 522 (141) 35 - (416) -
 20.734 (5.184) 178 - (15.728) -

Movimentação dos ativos direito de uso
  Ajuste de    31 de
 01 de adoção Corre- Ingresso  dezem-
 janeiro das novas ção de novos Amorti- bro de
Ativos de 2019 regras anual contratos zação 2019

 - 12.410 185 20.569 - 33.165

 acumulada - (3.847) - - (9.105) (12.952)
 - 8.563 185 20.569 (9.105) 20.212
Veículos - 1.578 - - - 1.578

 acumulada - (528) - - (528) (1.056)
 - 1.050 - - (528) 522
 - 9.613 185 20.569 (9.633) 20.734

saldos bancários, com previsão para ocorrer no primeiro trimestre de 2021.
Passivo 30/09/2020 31/12/2019
Circulante 3.616 3.761
Não Circulante (a) - 4.800
Saldos líquidos 3.616 8.561
(a) Vide nota explicativa nº 8.
Movimentação da subvenção e assistências Governamentais a realizar
  Valores Gastos
 Saldos em Rece- reali- Saldos em
Descrição Custo 31/12/2019 bidos zados 30/09/2020
Equipamentos - Hospital Integrado 2.620 - (174) 2.446
Reforma - Upa Santo Amaro 1.120 - - 1.120
Bens de pequeno valor 21 - (21) -
Custeio Aluguel - Hospital Integrado 4.800 - (4.800) -
Investimento - Upa Mar Paulista - 50 - 50
Total Passivo 8.561 50 (4.995) 3.616
Circulante 3.761 - - 3.616
Não circulante 4.800 - - -
12. Provisão para ações cíveis e trabalhistas: A Entidade, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza 

assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres espe-

desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não 

 30/09/2020 31/12/2019
Cíveis e trabalhistas 3.752 3.237

 Saldo inicial   
 01/01/2020 Adições Estornos 30/09/2020
Cíveis 597 1.450 (35) 2.012
Trabalhistas 2.640 758 (1.658) 1.740
Cíveis e trabalhistas 3.237 2.208 (1.693) 3.752
 Saldo inicial   
 01/01/2019 Adições Estornos 31/12/2019
Cíveis 271 326 - 597
Trabalhistas 2.470 1.789 (1.619) 2.640
Cíveis e trabalhistas 2.741 2.115 (1.619) 3.237
Riscos avaliados como possíveis: Os valores das contingências de natu-
reza trabalhista consideradas como perdas possíveis pelos assessores ju-
rídicos da Entidade no valor de R$ 152 em 30 de setembro 2020 (R$ 1.564 
em 31 de dezembro 2019) e para contingência de natureza cíveis os riscos 
estão estimados como perda possível no montante de R$ 518 em 30 de 
setembro 2020 (R$ 466 em 31 de dezembro de 2019). Os processos clas-

13. Bens públicos em nosso poder: A rubrica “Bens públicos em nosso 
poder”, no montante de R$ 6.061 em 30 de setembro de 2020 (R$ 7.243 
em 31 de dezembro de 2019), refere-se aos ativos imobilizados adquiridos 
com valores recebidos da Secretaria Municipal da Saúde de

cobertura de eventuais perdas por não recebimentos. Em 30 de setembro 
-

tas a receber foi baixado dentro do período em contrapartida com a conta 
de perdas em contas a receber - nota explicativa nº19, e o saldo das perdas 

Movimentação da Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(PECLD)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (22.149)
Reversão no exercício 17.377
Perdas no exercício (25.417)

8. Direito de uso de ativos e arrendamentos a pagar: A Entidade 
no início de um contrato analisa se é ou possui um arrendamento.
O reconhecimento de um ativo de direito de uso que representa o seu 
direito de utilizar ou controlar o ativo arrendado e um passivo de arren-

06 (R2) (CPC 06) Arrendamentos e dizem respeito a arrendamentos 
de curto prazo e itens de baixo valor. Na data de início, a Entidade 
mensura o passivo de arrendamento pelo valor presente dos paga-

arrendamento, quando expressa no contrato. Não conhecendo essa 
taxa, utiliza-se taxa incremental. A Entidade, até a data das presentes 

-
ros para desconto a valor presente dos passivos de arrendamentos 
foi a taxa de 1,11% ao mês que reflete o custo de oportunidade que 
a Entidade tem em aplicar recursos no mercado financeiro. Para fins 
de controle e reconhecimento dos ativos de direito de uso e respectivo 
passivo de arrendamento, a Entidade optou por criar novos grupos 
patrimoniais e novas rubricas contábeis, visando demonstrar os va-
lores de forma segregada dos demais ativos e passivos, bem como 
evidenciar os efeitos nas rubricas do resultado. 
fluxos de caixa, a Entidade registra tanto o principal quanto os juros 
com passivos de arrendamentos como atividade de financiamento.
Amortização dos contratos de arrendamentos por descontinuida-
de do contrato de gestão: A Entidade é regida por contrato de gestão 

 (R2) 

de arrendamentos nenhum -
tratos cuja vigência prevista excede o prazo de 31 de agosto de 2020, 
a Entidade estendeu os prazos dos contratos até 31 de dezembro de 
2020, uma vez que a Entidade estava comprometida solidariamente a 

é de R$ 2.050. Em 30 de setembro de 2020 a Entidade efetuou a amor-

do contrato de gestão. Em 30 de setembro de 2020, os ativos de direito 

Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamento, em decorrên-
cia de benefícios concedidos a arrendatários relacionados à Covid-19..

 
(Benefícios Concedidos em Contrato de Arrendamento que tenham 
ocorrido como consequência direta da pandemia da Covid-19), no 
período de 9 meses findo em de 30 de setembro de 2020.
9. Obrigações trabalhistas 30/09/2020 31/12/2019
Provisão para férias e encargos sociais 20.328 16.802
Provisão para 13º salário e encargos sociais (a) 11.017 -
Salários e ordenados a pagar 13.315 11.016

 2.285 2.936
 46.945 30.754
(a) 

-
cerramento do contrato de gestão, esses valores serão liquidados pela 

10. Outras contas a pagar 30/09/2020 31/12/2019
Contas a pagar e convênios de
 assistência médica (a) 1.737 505
Empréstimos a pagar 36 3.243

 -
Receita diferida (c) 783 -
Empréstimos a repassar-funcionários 180 257
Alugueis a pagar - 317
 3.649 4.322
(a) Refere-se a despesas de assistência médica que foram autorizadas 
a serem pagas pelo contrato de gestão conforme ofício 028/2020 de 18 
de setembro de 2020 pela Coordenadoria Regional de Saúde Sul, que 

(b) -
res que em 30 de setembro de 2020, data de descontinuidade do contrato 

-

por quebra de contratos, provisão de contas de consumo energia elétrica, 

-
bro e novembro de 2020. (c) Receita diferida se refere a recebimentos da 
Secretaria de Saúde Municipal para de custeio de atendimentos a realizar. 

-
dimentos, os valores recebidos e não utilizados serão devolvidos a Secre-

saldos bancários, com previsão para ocorrer no primeiro trimestre de 2021.
11. Subvenção e assistências Governamentais a realizar: A Rubrica 

R$ 3.616 em 30 de setembro 2020 (R$ 8.561 em 31 dezembro de 2019) 
refere-se aos valores recebidos da Secretaria Municipal da Saúde de São 

 -
to de gestão, os valores recebidos e não utilizados serão devolvidos a Se-

7. Imobilizado e intangível  Apare- Instru-   Equipamentos   Direito de Imobi-
 Instala- lho de mento Móveis e Veí- processamen- Benfei- Outros uso de lizado em
Custo ções Medicina Cirurgia Máquinas culos to de dados torias Ativos software andamento Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 757 1.931 170 5.516 65 566 6.385 19 104 1.120 16.633

 100 - 80 - - - - - 4 184
Baixa - - - (2) - (3) - - - - (5)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 757 2.031 170 5.594 65 563 6.385 19 104 1.124 16.812

 - - 60 - 7 400 - - - 467
 - - - - 108 1.120 - - (1.120) 108

Baixa - - - - - - (1.119) (19) - (4) (1.142)
Saldo em 30 de setembro de 2020 757 2.031 170 5.654 65 678 6.786 - 104 - 16.245
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (714) (1.595) (66) (3.664) (65) (542) (2.205) (1) (104) - (8.955)

 (123) (21) (277) - (6) (185) - - - (617)
 1 - (1) - - - - - - -

Baixa - - - 1 - 3 - - - - 4
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (720) (1.717) (87) (3.941) (65) (545) (2.390) (1) (104) - (9.567)

 (94) (10) (219) - (3) (196) - - - (530)
 - - - - (108) - 1 - - (108)

Saldo em 30 de setembro de 2020 (726) (1.811) (97) (4.160) (65) (656) (2.586) - (104) - (10.205)
Valor contábil
Em 31 de dezembro de 2019 38 315 83 1.654 - 18 3.995 18 - 1.124 7.245
Em 30 de setembro de 2020 31 220 73 1.494 - 22 4.200 - - - 6.040

Movimentação dos arrendamentos a pagar
 01 de Remensurações Corre- Baixa de passi- Juros Pagamen- Paga- -  30 de
Provisões para janeiro contratuais ção vos que não pro- tos do mentos ções de Sub- de juros pagos setembro
arrendamentos de 2020 negociadas anual foram pagos visão principal de juros venções (a) antecipadamente de 2020

 curto prazo 24.355 (5.185) 178 (15.215) 200 (6.990) (40) 4.800 (53) 2.050
 24.355 (5.185) 178 (15.215) 200 (6.990) (40) 4.800 (53) 2.050

Movimentação dos arrendamentos a pagar
Provisões para 01 de janeiro Ajuste de adoção Correção Ingresso de Juros Pagamentos Pagamentos 31 de dezembro
 arrendamentos de 2019 das novas regras anual novos contratos provisão do principal de juros de 2019

 - 9.986 185 20.569 123 (6.439) (69) 24.355
 - 9.986 185 20.569 123 (6.439) (69) 24.355

       
-
-

forward-looking). Mensuração das perdas com crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito da carteira de recebíveis da Entida-
de. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva 

Glosas: -
te da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, por considerar sua co-

nos aditivos ao contrato de gestão. Seu registro é realizado no momento 

de São Paulo. 
valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 

o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desapareci-
mento de um mercado ativo para um título. -

geradora de caixa é comparado com o seu valor recuperável. O valor re-
cuperável é o maior valor entre o valor líquido de venda de um ativo e seu 
valor em uso. Considerando-se as particularidades dos ativos da Entidade, 

futuros, resultado das melhores estimativas da Entidade. (ii) Ativos não 
: 

 A Entidade 
avalia os ativos do imobilizado quando há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. 

 h. Provisões, passivos contin-
gentes e passivos circulantes e não circulantes: Uma provisão é reco-
nhecida quando, como resultado de um evento passado, a Entidade tenha 

 Passivos 
-

de um evento passado. 

similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamen-
to de Tribunais. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável 

 i. Demais ativos circulantes e não circulante: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 

-
 j. Patrimônio líquido: Representa o pa-

integralmente nos objetivos sociais da Entidade. k. Receitas - Contratos 
de gestão e despesas: O reconhecimento das receitas e despesas é efe-
tuado em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-

l. 

reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As des-

m. Apuração do resultado: O reconhecimento das receitas e despesas é 
efetuado em conformidade com o regime contábil de competência de exer-

-

 n. Receitas com trabalhos voluntários: As 
receitas com trabalhos voluntários, quando existentes, são mensuradas ao 

receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exer-
cício como receita no grupo de receitas operacionais em contrapartida nas 

voluntários na Entidade. o. : A Entidade 

  Risco de liquidez;  Risco de mercado. A Entidade apresenta 

risco na Nota Explicativa nº 19. Estrutura do gerenciamento de risco: As 
políticas de gerenciamento de risco da Entidade são estabelecidas para 

e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 

p. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de 

-
 (a) Contratos Onerosos - custos para cumprir um 

. (b) Reforma da taxa de juros de 

40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). (c)  Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 

 - Con-

16). 
27/IAS 16). 
IFRS 3). -

 - IFRS 17 Contratos de Seguros.
4. Caixa e equivalentes de caixa 30/09/2020 31/12/2019

 32
Banco conta corrente 46 25

29.491 21.339
 29.537 21.396

-
quanto não reinvestido em atividades ligadas ao seu objeto social. As apli-

-
tos, em razão desta gozar de imunidade de tributos federais. 

 O rendimento médio aproximado no período 

5. Contas a receber - Contrato de gestão 30/09/2020 31/12/2019
Contas a receber - Contrato de gestão (a) - 40.549
Variabilidade de receita de repasse contratual (b) - (1.303)

 (30.189)
 - 9.057
(a) O montante apresentado na Rubrica “Contas a receber” refere-se ao re-
passe dos recursos vinculados ao contrato de gestão. Em 30 de setembro 

da Entidade junto à Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, os valo-
res a receber foram baixados integralmente. (b) Os valores de desconto de 
repasse são analisados pela Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo 

-

-
rente aos meses de outubro, novembro e dezembro de 2019. Em 2020, o 
índice de variabilidade aplicado foi de 1,73% sobre a receita. Em 30 de se-

Explicativa nº 1) assim como o saldo de contas a receber, os ajustes por 
variabilidade de receita de repasse contratual foi totalmente baixado dentro 
do período. (c) 

-
-
-

 

Atividades Assistenciais Até Setembro - 2020
Famílias Cadastradas *em Dezembro/2019 Pessoas Cadastradas *em Dezembro/2019 Procedimentos Realizados** Exames Realizados** Consultas/Atendimentos** Atividades em Grupos** Visitas Domiciliares**

84.483 264.916 1.411.257 108.527 872.807 11.392 683.472
 Fonte da Informação: *SIAB Agosto-2020 / **BI-Siga Saúde - Rel. Atendimento AT02 até Setembro 2020

Relatório dos auditores independentes sobre
Carve-out”

Aos Administradores e Conselheiros da Associação Congregação de 
Santa Catarina, gestora da O.S. Associação Congregação de Santa 
Catarina - São Paulo - SP. Opinião: -
nanceiras “carve-out” da O.S. Associação Congregação de Santa Catarina 

-

-
 

carve-out -
-
-

de caixa 
 Base para opinião:

-

carve-out’”. 
-
-
-

 Ênfase - Base de elabo-
ração e restrição sobre uso e distribuição: 

-
carve-out

-

-
carve-out” foram elaboradas -

-

-
gregação de Santa Catarina e a O.S. Associação Congregação de Santa 

Ênfase - Não renovação do contrato de gestão e encerramento da En-
tidade: -

carve-out -
ção de Santa Catarina, gestora da O.S. Associação Congregação de Santa 

-

-

-
carve-out

Outros assuntos - -
cício anterior: 

carve-out

-
 Responsabilidades da 

carve-out”: A admi-
-

carve-out” de acordo com a base de elaboração 
-
-

ceiras “carve-out
 -

-

-
 Responsabilidades dos auditores pela auditoria 

carve-out”: 
carve-out”, to-

-

-
-

-

 
-

 -
“carve-out”

-

-
  Obtemos entendi-

  
-

  -

-
ras “carve-out

-

  
carve-out -

-
tação adequada. 

-
-

 Marcos A. Boscolo
KPMG Auditores Independentes Contador

 

 30 de 31 de
 setembro dezembro
 de 2020 de 2019

 - 
 - 30.189
Outros créditos - -

-

 b. Risco de taxa de juros: 

-

 c. Risco de liquidez: 

 

-
-

ção da Entidade. d. Política de gestão de riscos: 
-
-

 e. Hierarquia de valor justo: A classi-

  Hierarquia 30 de 31 de
  de valor setembro dezembro
Ativos justo de 2020 de 2019

- Custo
 lentes de caixa    

 
 Financeiras meio 
Contas a receber
 e  Custo
  
Outros créditos 
   33.032 32.708
  30 de 31 de
  setembro dezembro
Passivos  de 2020 de 2019

  
  

  (5.258) (7.282)

-
-

 Nível 1 - Preços cotados (não ajusta-
 Nível 2

-

Nível 3 -
 -

-
 23. : A Associação Congrega-

-

24. Eventos Subsequentes: 

Técnica de Saúde de Santo Amaro/Cidade Ademar denominado “PMSP 
 -

-

-

(a) -

-
 (b) -

-

19. Custos e despesas operacionais - Gerais e Administrativas
 30/09/2020 31/12/2019

 
 
 
 
 

 (38.383) (17.794)

 20. Custos e despesas operacionais - Outras re-
ceitas operacionais, líquidas
 30/09/2020 31/12/2019

 -
 

 14.332 771

 21. : Em 
-

 -

. 

 Isenção previdenciária usufruída: Para atender aos requisitos 
-

-
 As declarações de isenção do im-

-

-
-

 22. : -

-
 

 a. Risco de crédito:
-

-

e outros créditos. Exposição a risco de crédito: 

  30 de 31 de
  setembro dezembro
 Nota de 2020 de 2019

Outros créditos  
  33.032 32.708
Caixa e equivalentes - 

-
-

 Contas a receber - O risco de crédito é gerenciado 

Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber: 

      -

14. Patrimônio líquido: -

acumulados. 15. Remuneração da Administração: O Estatuto Social da 

16. Receitas de contrato de gestão-Municipal 30/09/2020 31/12/2019
 (a)  

 (c)  
” (b)  

 (d)  
 239.367 269.455
(a) 

-

de duração. 

-

 A remuneração 

 (b) A Entidade, em atendimento a Resolução do Conselho Federal 
 

-

-

(c) 

-

-
brica de “Contrato de gestão -

- contrato de gestão”. (d) 

-
-
-

-
.

17. Custos e despesas operacionais - Pessoal e encargos
 30/09/2020 31/12/2019

  
 
 

  
 
 

 (187.270) (219.806)
18. 
 30/09/2020 31/12/2019

(a)  
(b)  

 (40.536) (36.626)
Maria Gregorine

Presidente do Conselho de Administração
André Garcia Carlos Andre Uehara Marcelo Coli Fernandes Márcio Leite de Moraes

Contador - 


